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Abstract 
Objectives: to determine factors interfering with

the reporting of child abuse by pediatricians to chil-
dren protection services. 

Methods: cross sectional observation study. A
random sample of pediatricians from Porto Alegre was
selected among the 990 registered in the local pediatri-
cian's society. Social and demographic variables, profes-
sional background, knowledge concerning child abuse
were obtained through the application of anonymous
questionnaires. Descriptive and multivariate analyses
were utilized to determine factors associated to the
failure in reporting. 

Results: ninety seven pediatricians were selected
and 92 agreed to participate of the study. Of these, 80
(86.9%) identified some case of child abuse, and 63
(78.7%) reported at least one case. The majority of
pediatricians admitted fear of legal involvement,
demonstrated adequate knowledge of the issue and
low confidence in child protection entities.
Insufficient knowledge (OR = 3.94), working exclu-
sively in the private sector (OR = 6.33) were the
factors associated to the failure in reporting.
Following adjustments, insufficient knowledge was
significantly associated to result OR = 5.06 (95%CI
= 1.45 - 17.59).

Conclusions: a high rate of identification and
reporting of child abuse through pediatricians was
determined. Continuous education programs,
improvement of protection services, professional
support to the private sector could increase child
abuse identification and reporting. 
Key words Child abuse, Domestic violence,
Mandatory reporting

Resumo 
Objetivos: determinar os fatores que interferem na

notificação de maus-tratos infantis, pelos pediatras, aos
serviços de proteção à criança.

Métodos: estudo observacional transversal. Uma
amostra aleatória de pediatras de Porto Alegre foi
selecionada entre 990 inscritos na sociedade de pedia-
tria local. Variáveis sócio-demográficas, formação
profissional, conhecimento diante de casos de maus-
tratos infantis foram obtidos através de questionário
anônimo. Análises descritiva e multivariada foram
utilizadas para determinar os fatores associados a
não notificação.

Resultados: foram incluídos 97 pediatras dos
quais 92 concordaram em participar do estudo.
Oitenta identificaram casos de maus-tratos, e destes
63 notificaram ao menos um caso. A maioria revelou
medo de envolver-se legalmente, apresentou nível
suficiente de conhecimento e baixo grau de confiança
nos órgãos de proteção à criança. Conhecimento
insuficiente (OR = 3,94), trabalhar exclusivamente no
setor privado (OR = 6,33) foram fatores associados a
não notificação. Após ajustes, o conhecimento insufi-
ciente foi significativamente associado com o resul-
tado OR = 5,06 (IC95% = 1,45 - 17,59).

Conclusões: verificou-se uma alta taxa de identi-
ficação e notificação, pelo pediatra, de maus-tratos
infantis. Programas de educação continuada,
melhoria dos serviços de proteção, suporte técnico
profissional para o setor privado podem aumentar a
taxa de identificação e notificação de maus-tratos.
Palavras-chave  Maus-tratos infantis, Violência
doméstica, Notificação de abuso 

Barreiras, para a notificação pelo pediatra,
de maus-tratos infantis
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Introdução 

A notificação mandatória de maus-tratos na infância
foi instituída no Brasil no início da década de 90,
através do Estatuto da Criança e do Adolescente.1,2

Segundo essa lei, toda a suspeita de maus-tratos
contra crianças e adolescentes deverá ser obrigatoria-
mente notificada aos órgãos de proteção. O pediatra
encontra-se freqüentemente diante do dilema da
notificação, sofrendo pressões legais, profissionais
e emocionais que podem influenciar sua decisão.

Estudos avaliando atitudes de médicos em
países que possuem legislação semelhante apontam
uma taxa de notificação inferior aos casos identifi-
cados (teoricamente essa relação deveria ser 1:1).3,4

Dentre os vários fatores que interferem na não noti-
ficação de maus-tratos infantis, pelo médico, citam-
se: o tipo e o grau de gravidade dos maus-tratos, o
conhecimento insuficiente sobre os procedimentos
de notificação, a deficiência de estruturas de atendi-
mento, influências culturais, experiências prévias,
desconfiança nos serviços de proteção à criança,
medo de serem processados e envolvimento
emocional com a família da criança vítima.5-6

Nesses estudos notou-se que o pediatra teria uma
propensão a subavaliar a gravidade dos maus-tratos
quando comparado com outros trabalhadores da
saúde, notificando-os com menor freqüência.7-9 O
tipo, a magnitude da gravidade, a idade da criança, a
explicação dos maus-tratos  pelos pais, a percepção
do pediatra da gravidade dos casos foram outros
fatores envolvidos na atitude de notificar.5,10,11

No Brasil não há estudos quantitativos sobre
fatores relacionados à identificação e notificação
pelos pediatras de maus-tratos infantis. Em um
estudo qualitativo o despreparo técnico e a descon-
fiança nos órgãos de proteção foram apontados
como as maiores dificuldades para a notificação.12

Considerando a importância do tema avaliou-se
a relação entre identificação e notificação de maus-
tratos contra crianças e adolescentes, como também
fatores que interferem no diagnóstico e posterior
notificação pelo pediatra. 

Métodos

Um estudo observacional transversal foi feito a
partir de uma amostra aleatória de pediatras de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. O cálculo
do tamanho da amostra foi realizado considerando a
população de 990 pediatras registrados na
Sociedade de Pediatria do Rio Grande do Sul. Um
tamanho amostral com 92 pediatras permitiria

detectar diferenças de 20% na taxa de notificação
entre grupos de pediatras, com grau de conheci-
mento suficiente e insuficiente, com intervalo de
confiança de 95% ou p <0,05, e um poder de teste
de 80%. 

Um questionário padronizado foi desenvolvido
para estudar a posição do pediatra diante de casos
de maus-tratos infantis, avaliando a influência das
características demográficas do profissional, do
conhecimento e da história pessoal sobre a atitude
de notificar um caso de maus-tratos. A consistência
interna do questionário foi avaliada por meio de
estudo piloto, apresentando um alfa de Crombach =
0,72.13

As variáveis sócio-demográficas avaliadas foram:
idade (anos completos), sexo, ter filhos (sim ou não),
experiência profissional (<11 anos, 11 anos a 20 anos,
>20 anos), tipo de faculdade cursada (pública ou
privada), grau de formação (especialização, residên-
cia, mestrado, doutorado, nenhuma), história de ter ele
mesmo sofrido algum tipo de maus-tratos quando
criança (sim ou não).

Na avaliação do grau de conhecimento do pedia-
tra sobre maus-tratos utilizaram-se 21 questões
considerando aspectos relacionados ao diagnóstico,
tratamento e prevenção. Foram utilizadas vinhetas
baseadas em casos verídicos acompanhados num
serviço de proteção à criança, selecionando histórias
de maus-tratos sexual, físico, emocional e
negligência. As questões com a primeira e a segunda
maiores taxas de erro receberam valores três e dois
respectivamente, totalizando 24 acertos possíveis. O
grau de conhecimento foi classificado da seguinte
forma: insuficiente (0-17 acertos), suficiente (18-24
acertos). Foram avaliados o grau de confiança nos
órgãos de proteção à criança (confia e não confia) e
o medo de envolvimento legal (sim e não).

Os pediatras foram contatados pelo telefone por
estudantes de medicina previamente treinados. Caso
concordassem em responder o questionário, este
lhes era entregue pessoalmente, sendo posterior-
mente recolhido sem identificação sendo colocado
em uma urna.

Os dados foram analisados por meio de estatística
descritiva com intervalo de confiança de 95%
(IC95%). Foi realizada uma análise multivariada de
regressão logística para determinar as barreiras para a
não notificação dos casos de maus-tratos. Também foi
incluída no modelo logístico a variável associada
significativamente à notificação na análise bivariada.
Foi considerado não-notificação o fato de o pediatra
informar haver identificado, ou suspeitado, de pelo
menos um caso de maus-tratos nos últimos cinco
anos, porém não o notificar aos órgãos de proteção. 
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A avaliação dos aspectos éticos foi realizada
pela Comissão de Ética do Grupo de Pesquisa e Pós-
Graduação do Hospital de Clínicas de Porto Alegre.

Resultados

Foram selecionados 129 pediatras, porém 32 não
preencheram os critérios de inclusão por mudança
de cidade, especialidade ou morte. Dos 97 pediatras
elegíveis, cinco se negaram a participar da pesquisa,
caracterizando uma perda de 5,15%. 

Dos restantes 92 pediatras, 80 (86,96%) infor-
maram ter identificado pelo menos um caso de
maus-tratos e, entre esses 63 (78,75%) o notificaram
aos órgãos de proteção à infância. Maus-tratos
físicos foram identificados por 63 (78,75%); sexuais
por 57 (71,25%), emocionais por 33 (41,25%) e
negligência por 58 (72,5%) dos pediatras. Após
análises bivariadas o grau de conhecimento, o
tempo e o local da atividade profissional não
mostraram influencia na possibilidade de identificar
um caso de maus-tratos infantis (p>0,05).

As características sócio-demográficas apontam
para um predomínio significativo do sexo feminino,
em que a mediana da idade foi de 42 anos (26 a 76
anos). A maioria teve acesso à formação em facul-
dades públicas, residência médica e atua predomi-
nantemente no setor público. A mediana do tempo
de formação na graduação foi de 17,5 anos (3 a 47
anos). (Tabela 1)

A maior parte dos pediatras apresentou um grau
de conhecimento sobre maus-tratos infantis sufi-
ciente, apesar de a maioria deles não ter realizado
treinamento específico nessa área; mais da metade
declarou não confiar nos órgãos de proteção às
crianças e, 94,6%, relatou temer sansões legais por
notificar um caso de maus-tratos infantis. (Tabela 2)

Entre os fatores associados à não notificação
destaca-se o grau de conhecimento insuficiente e o
fato de trabalhar no setor exclusivamente privado.
Após ajuste, apenas a falta de conhecimento rela-
cionou-se independentemente à não notificação OR
= 5,06 (IC95% =  1,45 - 17,59). (Tabela 3)

Em relação a ter sofrido algum tipo de violência
na infância, 11 (11,06%) dos pediatras relataram
terem sido vítimas de maus-tratos na infância.
Desses, apenas 50% notificou casos de maus-tratos
identificados em seus pacientes. 

Tabela 1

Freqüência das variáveis sócio-demográficas e pessoais.

Sexo
Masculino 36 39,13 29,12 - 49,86
Feminino 56 60,87 50,14 - 70,88

Setor de atividade
Público e privado/público 77 83,70 74,53 - 90,57
Privado 15 16,30 9,42 - 25,46

Filhos
Não 34 36,96 27,12 - 47,65
Sim 58 63,04 52,34 - 72,88

Pós-graduação
Especialização 8 8,70 3,83 - 16,42
Residência 67 72,83 62,55 - 81,58
Mestrado/doutorado 15 16,30 9,42 - 25,45
Nenhuma 2 2,17 0,26 - 7,63

Universidade de graduação
Pública 74 80,43 70,85 - 87,97
Particular 17 18,48 11,15 - 27,92
Não informou 1 1,09 0,03 - 5,91

Tempo de formado
<11 anos 26 28,26 19,36 - 38,61
11-20 anos 29 31,52 22,23 - 42,04
> 20 anos 34 36,96 27,12 - 47,65
Não informou 3 3,26 0,68 - 9,23

Sofreu maus-tratos
Sim 11 11,09 6,12 - 20,39
Não 80 86,96 78,32 - 93,07
Não responderam 1 1,09 0,03 - 5,91
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IC95%%N = 92Variável

Tabela 2

Grau de conhecimento e treinamento sobre maus-tratos infantis, confiança

nos órgãos de proteção à criança e temor de envolvimento legal com o caso.

Conhecimento
Suficiente 54 58,70 47,94 - 68,86
Insuficiente 38 41,30 31,13 - 52,05

Treinamento
Sim 44 47,83 37,30 - 58,50 
Não 48 52,17 41,50 - 62,70

Confiança 
Sim 38 41,30 31,13 - 52,05
Não 49 53,26 42,56 - 63,74
Não sei 5 5,43 1,79 - 12,23

Medo de envolvimento legal
Sim 87 94,57 87,77 - 98,21
Não 5 5,43 1,79 - 12,23

IC95%%N = 92Variável
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Tabela 3

Razão de chance (odds ratio) para não notificação por pediatras de caso de abuso infantil. 

Sexo

Masculino 33 41,2 26 7 - -

Feminino 47 58,8 37 10 1,01 0,34 - 2,98

Setor de Atividade

Privado e público /público 69 89,61 58 11 - - - -

Privado (exclusivo) 11 73,33 5 6 6,33 1,64 - 24,42 4,02 0,92 -17,46

Filhos

Não 28 68,2 23 5 - -

Sim 52 31,8 40 12 1,38 0,43 - 4,41

Pós-graduação

Mestrado/doutorado 12 15,4 10 2 - -

Residência 57 71,0 48 9 0,94 0,22 - 5,99

Especialização/nenhuma 9 11,5 4 5 6,25 0,44 - 31,62

Universidade de graduação

Pública 65 82,2 51 14 - -

Particular 14 17,8 11 3 0,99 0,25 - 4,11

Tempo de formado

< 11 anos 24 31,1 21 3 - -

11-20 anos 24 31,1 20 4 1,4 0,28 - 7,05

> 20 anos 29 37,8 20 9 3,15 0,74 - 13,33

Conhecimento

Suficiente 49 61,2 43 6 - - - -

Insuficiente 31 38,8 20 11 3,94 2,06 - 22,08 5,06 1,45 - 17,59

Confiança 

Não 44 57,9 38 6 - -

Sim 32 42,1 24 8 2,11 0,65 - 6,84

Maus-tratos na infância

Não 69 87,4 57 12 - - - -

Sim 10 12,6 5 6 4,75 1,19 - 19,02 0,98 0,86 - 1,12

Medo de envolvimento legal

Sim 71 96,3 62 15 - -

Não 3 3,7 1 2 8,27 0,71 - 97,33

OR = Odds ratio

IC95%IC95%OR

NotificaçãoIdentificação

N = 80

N (%) Sim Não

N = 63Variável OR *
ajustado



Discussão

O estudo aponta primeiramente para um achado
contraditório: apesar da alta taxa de desconfiança
nos órgãos de proteção e do medo do pediatra de ser
envolvido em um processo legal, a identificação e a
notificação de casos de maus-tratos infantis foi uma
prática freqüente entre os profissionais. A atitude de
notificar dependeu significantemente do grau de
conhecimento sobre maus-tratos infantis.

Inicialmente, devem ser ressaltadas as limitações
deste estudo. Primeiro, não foi possível precisar o
número total de casos de maus-tratos identificados e
notificados pelos pediatras, nem o setor de atuação
do pediatra em que o caso foi identificado. Muitos
deles desenvolvem atividade profissional há muitos
anos, com trocas de inserção profissional entre
privado e público. Nesses casos, para evitar viés de
lembrança, questionou-se apenas se haviam notifi-
cado algum dos casos identificados e o setor em que
estavam atuando no momento. Segundo, não foi
possível identificar a magnitude da gravidade. O tipo
e a intensidade da gravidade são fatores importantes
para a notificação do caso.4,10 No entanto, não havia
diferença significativa nos tipos (dados não apresen-
tados) de maus-tratos identificados entre os pediatras
que notificaram e àqueles que não notificaram,
supondo-se, portanto, que a incidência de casos
graves foi semelhante nos dois grupos. Fora isso,
questões culturais, tais como crença religiosa e
outras, as quais poderiam estar influenciando
atitudes profissionais, não foram avaliadas. Apesar
dessas limitações, este estudo foi capaz de identificar
os fatores que envolveram o pediatra diante de um
caso de violência contra criança, influenciando a sua
atitude no momento da notificação.

Alguns fatores estão envolvidos na menor proba-
bilidade de notificação de um caso quando os  pedia-
tras atuam exclusivamente no setor privado, tais
como: envolvimento emocional e aspectos finan-
ceiros (classe social do paciente).5,14 O medo de
envolvimento legal, reportado pela grande maioria
dos pediatras, poderia refletir-se na ausência de
suporte institucional eficaz, inexistente no setor
privado. O isolamento do pediatra privado estaria
inibindo atitudes pró-ativas em relação à notificação
de casos de maus-tratos infantis. Portanto, os resul-
tados sugerem que o incremento do conhecimento
sobre o tema, poderia atuar como facilitador para a

notificação de casos suspeitos, amenizando essas
dificuldades.

Vários estudos apontam a influência positiva do
conhecimento, do acesso a treinamento e da qualifi-
cação da formação médica sobre a atitude dos profis-
sionais de saúde em notificar casos de maus-tratos.
Os achados desse estudo confirmam essa associ-
ação.3,11,14,15 O grau de conhecimento independe do
local e do tipo de inserção do profissional de saúde.
Neste sentido, a maioria significativa dos pediatras
de Porto Alegre estava habilitada a lidar adequada-
mente com as situações expostas no instrumento de
pesquisa. Contudo, isso não reflete necessariamente
o cotidiano do pediatra, pois situações reais pode-
riam ser conduzidas de maneira distinta às propostas
no questionário.

O baixo grau de confiança nos órgãos de
proteção têm sido fator relacionado com a não noti-
ficação, mesmo em países de notificação mandatória
e com sistema de proteção adequado.5,6,914,16 No
presente estudo a notificação não foi influenciada
pelo grau de confiança nos órgãos de proteção. Esse
achado estaria evidenciando uma mudança de atitude
do pediatra? Alterações contextuais nas quais o
combate à violência infantil tornou-se uma política
forte no âmbito da saúde coletiva, com inúmeras
estratégias de prevenção e vinculação na mídia,
influenciariam positivamente a decisão de notificar.
Todavia, a possibilidade da notificação levar a um
prognóstico ainda menos favorável faz parte desse
cenário.

Outras questões continuam abertas, salientando-
se a taxa de pediatras que reportam terem sido
vítimas de maus-tratos na infância e sua associação
com a atitude de não notificar. Esse achado aponta
para a direção oposta dos poucos achados que inves-
tigaram tal relação.17 O receio de mobilizar senti-
mentos indesejáveis ligados a uma experiência
traumática poderia influenciar a decisão de não noti-
ficar um caso de maus-tratos infantis. Porém essa
hipótese deve ser explorada em futuras investi-
gações.

Finalmente, prevenir casos de violência infantil
ou reduzir suas seqüelas é uma das muitas tarefas do
pediatra. Nesse sentido, o incremento de programas
de formação continuada, o aprimoramento das institui-
ções de proteção à criança e ao adolescente e a amplia-
ção das redes de suporte profissional poderão reduzir
o grau de insegurança profissional e incrementar o
número de notificações de casos de maus-tratos. 
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